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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 0417/2021-GAG                           

 

Brasília, 17 de novembro de 2021
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa a  presente sugestão de minuta de decreto Legislativo que visa  homologar as   cláusulas
do   Convênio ICMS nº 40, de 8 de abril de 2021, que dispõe sobre a adesão do Estado de São Paulo e
altera o Convênio ICMS nº 63, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que menciona
a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de
transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2).

A justificação para a proposição encontra-se na Exposição de Motivos
do Senhor Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado RAFAEL PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 17/11/2021, às 17:06, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 74246683 código CRC= 4D9FB62E.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

MINUTA 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº        , DE 2021  
(Autoria: Poder Executivo) 

Homologa cláusulas do Convênio ICMS 

nº 40, de 8 de abril de 2021, que dispõe 

sobre a adesão do Estado de São Paulo e 

altera o Convênio ICMS nº 63, de 30 de 

julho de 2020, que autoriza as unidades 

federadas que menciona a conceder 

isenção do ICMS incidente nas 

operações e correspondentes prestações 

de serviço de transporte realizadas no 

âmbito das medidas de prevenção ao 

contágio e de enfrentamento à 

pandemia causada pelo novo agente do 

Coronavírus (SARS-CoV-2). 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:  

Art. 1º  Ficam homologadas as cláusulas segunda e terceira do Convênio 
ICMS nº 40, de 8 de abril de 2021, aprovado pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, que dispõe sobre a adesão do Estado de São Paulo e altera o 
Convênio ICMS nº 63 de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas 
que menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e 
correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas no âmbito das 
medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia causada pelo 
novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
iniciando os efeitos a partir de 22 de abril de 2021, data da publicação da ratificação 
nacional do Convênio ICMS nº 40, de 8 de abril de 2021, pelo Ato Declaratório nº 10, 
de 20 de abril de 2021, do CONFAZ. 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 286/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 21 de setembro de 2021

                Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Tenho a honra de submeter, à elevada consideração de Vossa Excelência, a minuta de Decreto
Legislativo (70371149), que visa a homologação das cláusulas segunda e terceira do  Convênio ICMS nº
40, de 8 de abril de 2021, para fins de encaminhamento à Câmara Legislativa.

 

2. As citadas cláusulas tratam da inclusão dos itens 112 a 131 ao Anexo Único deste convênio,
ampliando, a lista de mercadorias alcançadas pelo benefício tratado no convênio.

 

3. Destaco que não foi inclusa a homologação da cláusula primeira, por se tratar da adesão do
Estado de São Paulo ao Convênio ICMS 63/2020, conforme publicado no Diário Oficial da União, em
12/04/2021, em que o Convênio ICMS 40/2021, de 08 de abril de 2021  (63079812),  "dispõe sobre a
adesão do Estado de São Paulo e altera o Convênio ICMS 63/20, que autoriza as unidades federadas que
menciona a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço
de transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à
pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2)". A referida norma foi aprovada com o
voto favorável do Distrito Federal no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

 

4. A Lei Orgânica do Distrito Federal exige a homologação dos Convênios ICMS aprovados no
Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ que tratem de renúncia de receita. Trata-se de ato
complexo, que exige a validação do Poder executivo e do Poder Legislativo para a internalização na
legislação tributária de ato renúncia de receita aprovada naquele colegiado.

De acordo com a Lei Orgânica do Distrito Federal:
"Art. 131. As isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fiscais que
envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam objeto de
convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e Municípios,
observarão o seguinte:

I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei específica, aprovada
por dois terços dos membros da Câmara Legislativa, obedecidos os limites de
prazo e valor;
Parágrafo único. Os convênios celebrados pelo Distrito Federal na forma
prescrita no art. 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, deverão observar o
que dispõe o texto constitucional e legislação complementar pertinente.
Art. 135 ....

§ 5º Observar-se-á a lei complementar federal para:
VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito
Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
§ 6º As deliberações tomadas nos termos do § 5º, VII, no tocante a convênios
de natureza  autorizativa, serão estabelecidos sob condições determinadas de
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limites de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após
sua homologação pela Câmara Legislativa. (grifo nosso).
 

5. Nesse sentido, a  Secretaria Executiva de Fazenda desta Pasta, por intermédio do  Despacho
SEEC/SAF (64211340),  manifestou-se pela  conveniência e oportunidade da implementação do
convênio em destaque, com a ressalva de exigência do estorno do crédito fiscal.

 

6. Ressalto que a  Lei Complementar 173/2020 afastou  a aplicação de dispositivos da Lei de
Responsabilidade Fiscal para situações como a presente, relacionadas à pandemia:

Art. 3º Durante o estado de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-19, além da
aplicação do disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 2000, ficam afastadas e dispensadas as
disposições da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos, portarias e
outros atos normativos que tratem:

I - das condições e vedações previstas no art. 14, no  inciso II do caput do art. 16 e no art. 17 da Lei
Complementar nº 101, de 2000 ; 

II - dos demais limites e das condições para a realização e o recebimento de transferências voluntárias.

 

7. Outrossim, vale salientar que a elaboração do estudo exigido pelo art. 1º a Lei nº 5.422/14 está
dispensada por meio do Art. 1º-A, por tratar-se do combate à COVID:

"Art. 1º Os projetos de lei relativos a políticas fiscais, tributárias ou creditícias
favorecidas que ampliem ou concedam incentivos ou benefícios a setores da
atividade econômica e impliquem renúncia da receita ou aumento da despesa
pública devem ser acompanhados de estudo econômico que mensure seus
impactos: (...)

Art. 1º-A Ficam dispensadas do acompanhamento de estudo econômico de que
trata o art. 1º as leis que tratem de políticas fiscais, tributárias ou creditícias
favorecidas que concedam ou ampliem incentivos ou benefícios a setores da
atividade econômica e que impliquem renúncia da receita ou aumento da
despesa pública relacionadas ao combate do coronavírus SARS-CoV-2, causador
da pandemia decretada pela Organização Mundial da Saúde.
§ 1º A dispensa de acompanhamento de estudo econômico de que trata o
caput vigerá enquanto perdurar o estado de emergência decretado no Distrito
Federal.
§ 2º O disposto no caput não dispensa o acompanhamento da estimativa do
impacto orçamentário-financeiro a que se refere o art. 14 da Lei Complementar
federal nº 101, de 4 de maio de 2000." (Lei nº 5.422/2014).

 

8. São essas as razões que justificam  a elaboração da minuta  de Decreto Legislativo
(70371149), que ora submeto à elevada consideração de Vossa Excelência.

 

 

 

Respeitosamente,






ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art16ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp101.htm#art17
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm
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Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA -
Matr.0032343-8, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 16/11/2021, às
21:43, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

Gabinete

 

 

Ofício Nº 7127/2021 - SEEC/GAB Brasília-DF, 21 de setembro de 2021.

A Sua Excelência o Senhor

RODRIGO FRANTZ BECKER
Consultor Jurídico

Consultoria Jurídica

Gabinete do Governador

Brasília/DF

 

Assunto: Minuta de Decreto Legislativo (70371149).

 

 

                Senhor Consultor Jurídico,

 

1. Ao cumprimentá-lo, trata-se de Decreto Legislativo (70371149​), que visa homologar  cláusulas
do   Convênio ICMS nº 40, de 8 de abril de 2021, que dispõe sobre a adesão do Estado de São Paulo e
altera o Convênio ICMS nº 63, de 30 de julho de 2020, que autoriza as unidades federadas que menciona
a conceder isenção do ICMS incidente nas operações e correspondentes prestações de serviço de
transporte realizadas no âmbito das medidas de prevenção ao contágio e de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2).

  

2. Em observância ao disposto nos incisos I e II, do art. 12 do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro
de 2019, destaco que os autos estão instruídos com os seguintes documentos:

 

I - Exposição de Motivos Nº 286/2021 - SEEC/GAB (70378252); e

II - Nota Jurídica Nº 219/2021 - SEEC/GAB/AJL/UFAZ (70051308).

                         

3. Quanto à exigência constante do inciso III, do art. 12, do Decreto nº 39.680, de 21 de fevereiro
de 2019, destaco a informação apresentada  pela  Subsecretaria de Prospecção Econômico-Fiscal da
Secretaria Executiva de Acompanhamento Econômico, nos termos do  Despacho - SEEC/SEAE/SUBPEF
(69735158), esclarecendo que a estimativa do impacto orçamentário-financeiro está dispensada,
enquanto perdurar o estado de emergência decretado no Distrito Federal.  

 

4. Ante o exposto, encaminho a minuta do Decreto Legislativo  (70371149), para conhecimento e
análise, a fim de subsidiar a deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador.

 

Atenciosamente,

 

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/CV040_21
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/4dd3ebe260e94f7fbd71f175ee7016ac/Decreto_39680_21_02_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/4dd3ebe260e94f7fbd71f175ee7016ac/Decreto_39680_21_02_2019.html
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ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal
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